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Centro de Dia 

O Centro de Dia constitui uma resposta social, desenvolvida a partir de um equi-

pamento, que consiste na prestação de um conjunto de serviços que contribuem 

para a manutenção dos idosos no seu meio sócio-familiar.  

Objectivos  do centro de dia 

1. A Resposta Social de Centro de Dia funcionam durante o dia e que presta 
vários serviços que ajudam a manter as pessoas idosas no seu meio social e famili-
ar. Tem como principais objetivos: 

a. Num contexto humanizado e personalizado, proporcionar serviços adequados à satis-

fação das necessidades e expectativas dos utentes; 

b. Garantir aos utentes o seu bem-estar, numa perspetiva holística (a todos os níveis) e 

de acompanhamento biopsicossocial (considerando as dimensões física, cognitiva, emocio-
nal e social), contribuindo para a promoção da sua qualidade de vida; 

c. Privilegiar a interação com os familiares/amigos e com a comunidade (promovendo 

relações interpessoais e intergeracionais) no sentido de otimizar os níveis de atividade e de 
participação social; 

d. Contribuir para a prevenção de situações de dependência, promovendo a autonomia 

do utente na execução das atividades de vida diária; 

e. Permitir que a pessoa idosa continue a viver no seu domicílio; 

f. Evitar ou adiar ao máximo o internamento em instituições. 

Serviços prestados pelo centro de dia 
O Centro de Dia presta aos utentes todos os cuidados de alimentação, higiene e 
conforto, saúde e acompanhamento que estes necessitarem, conforme o seu es-
tado físico e psíquico 
 
Alimentação 
A alimentação dos utentes é confecionada pela SCMM e segue uma ementa devi-
damente aprovada pela nutricionista/dietista. Com exceções prescritas pelo mé-
dico quanto a regimes especiais de dieta, as refeições terão a mesma composição 
para todos os utentes.  
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Higiene Pessoal 

O utente e/ou familiar/significativo poderá solicitar a retificação/atualização da 

mensalidade/comparticipação familiar mediante o envio de documento escrito, à 

Mesa Administrativa da SCMM, com a justificação do pedido e documento (s) 

justificativo (s) do (s) motivo (s), ficando esta sujeita a deliberação da Mesa Admi-

nistrativa. 

A mensalidade/comparticipação familiar será objeto de revisão anual, pelo que o 

utente e/ou familiar/significativo (s) deverão entregar a documentação necessária 

para o cálculo da mensalidade até ao final do mês de janeiro. 

 
Esclarecimento de Lacunas 
Deverá consultar o regulamento interno do Centro de Dia para melhor esclareci-
mento acerca integração do utente em Centro de Dia, e poderá sempre solicitar o 
apoio da Diretora Técnica ou da Encarregada Geral para o esclarecer acerca de 
alguma dúvida.  

Mértola, Maio 2015 
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Centro de Dia  

nadamente, do imposto sobre o rendimento e da taxa social única (quando aplicá-
vel); 

O valor da renda da casa ou prestação mensal devida pela aquisição de habitação 
própria (considerando a habitação permanente, declaração de uma entidade ban-
cária ou fotocópia do recibo da renda de casa), quando aplicável; 

Os encargos médios mensais em transportes públicos (quando aplicável); 

Despesas com aquisição de medicamentos de uso continuado em caso de doença 
crónica (comprovadas mediante declaração médica que comprove que é portador 
de doença crónica e declaração da farmácia que comprove o valor médio mensal 
gasto na aquisição de medicamentos de uso continuado), quando aplicável; 

De acordo com a Circular de Orientação Normativa nº 4, de 16/12/2014, da DGAS, 
para o cálculo da mensalidade/comparticipação familiar do Centro de Dia é aplica-
da ao rendimento mensal per capita, a seguinte percentagem: 

 

 

 

*Este serviço inclui o acompanhamento aos serviços de saúde, efetuar pequenas compras, pagar a água, 

luz, telefone, entre outras coisas.  
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Serviços % sobre o rendimento 

Pequeno – almoço 5% 

Almoço 15% 

Jantar 15% 

Higiene Pessoal 10% 

Tratamento das roupas 5% 

Outros Serviços* 10% 

Todos os Serviços 60% 

Na Resposta Social do Centro de Dia, os cuidados de higiene pessoal e imagem são 
realizados pelos colaboradores da SCMM, disponibilizando esta todos os produtos 
que considere necessários para os mesmos.                                                    
Se o utente preferir usar outros produtos diferentes dos que a SCMM dispõe, deve 
providenciar a sua aquisição. 
 
Tratamento de Roupas 
O tratamento de roupas é efetuado no equipamento onde funciona o Centro de 
Dia e a ERPI de acordo com as necessidades do utente, a roupa será previamente 
marcada com o nome do utente.  

Cuidados de Saúde e Reabilitação  
Os utentes da Resposta Social do Centro de Dia continuam a ser acompanhados 
pelo seu médico de família do SNS, bem como pelos restantes profissionais de saú-
de do SNS quando prescrito pelo médico. 
A situação de saúde dos utentes da Resposta Social de Centro de Dia é regularmen-
te acompanhada pelo profissional de enfermagem afeto à Resposta Social. 
O profissional de enfermagem encaminha para o serviço de fisioterapia os utentes 
que poderão beneficiar deste apoio. O Técnico de fisioterapia define, após avalia-
ção, quem são os utentes com quem irá intervir e definirá o seu Plano de Interven-
ção. A administração medicamentosa na Resposta Social do Centro de Dia é realiza-
da mediante a prescrição médica. 
Em caso de acidente, doença subida ou agudização do estado de saúde, o utente 
será encaminhado para Serviço de Urgência/Hospital mais próximo, sendo o famili-
ar/significativo imediatamente contactado. 
 
Relacionamento Social 
O Centro de Dia procura incentivar à manutenção dos laços familiares, pelo que o 
utente poderá visitar os seus familiares ou amigos sempre que o entenda, dando 
conhecimento à Encarregada Geral do Centro de Dia ou à Diretora Técnica. Da mes-
ma forma os familiares e amigos podem sempre visitar o utente respeitando os 
horários das visitas, que se encontram definidos para salvaguardar o descanso e 
privacidade dos utentes. 
As visitas dos utentes devem respeitar todas as orientações dos funcionários de 
serviço, bem como os espaços de circulação.                                                           Pág 2  
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Ocupação / Convívio 



 

 

Centro de Dia  

O Centro de Dia realiza regularmente atividades lúdicas de ocupação dos tempos 
livres dos utentes, de convívio e de visitas ao exterior.  
O Centro de Dia dispõe de um Grupo Dinamizador de Idosos coordenado pela 
Diretora Técnica, e composto por uma Animadora Social e  um Professor de Edu-
cação Física, que desenvolvem várias atividades com os utentes. 
Os passeios/deslocações dos utentes são organizados pelo Grupo Dinamizador de 
Idosos, de acordo com os seus gostos e curiosidades, promovendo o seu bem-
estar e auto-estima.  
 
Apresentação de Candidatura em centro de dia 
A candidatura poderá ser efetuada ao longo de todo o ano civil, pelo candidato a 
utente e/ou familiar/significativo, junto da Diretora Técnica da Resposta Social, no 
seu horário de atendimento (preferencialmente com marcação prévia). Para for-
malizar o processo de candidatura, é necessário o preenchimento da Ficha de 
Candidatura, onde devem constar todas as informações necessárias à sua avalia-
ção. É igualmente necessária a entrega dos seguintes documentos: 

Bilhete de Identidade, ou Cartão do Cidadão, do utente e do seu representante 
legal, quando necessário; 

Cartão de Contribuinte do utente e do representante legal, quando necessário; 

Cartão de Beneficiário da Segurança Social, ou de outro regime de proteção so-
cial, do utente e do representante legal, quando necessário; 

Cartão de utente do Serviço Nacional de Saúde, ou de subsistemas a que o uten-
te pertença;   

Relatório médico com indicação da situação de saúde e comprovativo da situa-
ção clínica do utente; 

Apresentação da declaração de IRS e respetiva nota de liquidação e outros do-
cumentos comprovativos da real situação do utente;  
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Após o preenchimento da Ficha de Candidatura e entrega da respetiva documen-

tação, é atribuído ao processo um número de candidatura, e será entregue ao can-
didato a utente e/ou familiar/significativos um comprovativo devidamente assina-
do e datado em como foi rececionada a mesma.                                                                                            

Comparticipação familiar dos Utentes abrangidos pelo Acordo de Coopera-
ção com a Segurança Social 

A Mensalidade/comparticipação familiar dos utentes abrangidos pelo Acordo de 
Cooperação com a Segurança Social é calculada com base na legislação em vigor, 
especificamente a Circular Normativa nº 4, de 16/12/2014, da DGAS e o Protocolo 
de Cooperação em vigor celebrado entre o Ministério da Solidariedade e Segurança 
Social, a União das Misericórdias Portuguesas, a Confederação das IPSS e a União 
das Mutualidades Portuguesas, que estipula como forma de Cálculo: 

RC= RAF/12-D 

         n 

RC= rendimento mensal per capita; 

RAF= Rendimento mensal ilíquido do agregado familiar; 

D= Média das Despesas Mensais fixas do agregado familiar; 

N= Número de elementos do agregado familiar. 

Entende-se por agregado familiar, o conjunto de pessoas ligadas entre si por víncu-
lo de parentesco, casamento, afinidade, ou outras situações similares, desde que 
vivam em economia comum. 

Considera-se como rendimento mensal ilíquido do agregado familiar, o duodécimo 
da soma dos rendimentos anualmente auferidos, a qualquer título, pelo agregado 
familiar (inclui subsídio de férias e Natal).  

Consideram-se despesas mensais fixas do agregado familiar, deduzidas no rendi-
mento mensal ilíquido até ao montante máximo equivalente ao valor da retribui-
ção Mínima Mensal em vigor, as seguintes, desde que devidamente comprovadas: 
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O valor das taxas e impostos necessários à formação do rendimento líquido, desig-


